
      

 

 

  

 

 
 

 

 

Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final 

 

 

Matéria: Projeto de Lei Complementar nº 003/2021 

 

 

Objeto: Altera o art. 25 da Lei Complementar no 01, de 22 de dezembro de 

2000 – Código Tributário Municipal, que dispõe sobre o prazo do pedido de renovação da 

isenção do IPTU. 

 

O Projeto de Lei, ora analisado, foi encaminhado pelo Vereador Sr. Diego 

Tonet, e tem por objetivo fazer alterações no Código Tributário Municipal, alterando o art. 25 

da Lei Complementar no 01, de 22 de dezembro de 2000. Por meio destas alterações, o Nobre 

Edil propõe que o prazo para a renovação do pedido da isenção, que já está prevista na 

Legislação Municipal, seja ampliado de 02 (dois) para 04 (quatro) anos.  

Conforme a exposição de motivos, essa alteração além de contribuir para 

desburocratizar os procedimentos administrativos e diminuir o volume de documentos 

gerados em decorrência da renovação anual de 02 em 02 anos da isenção, tem como objetivo 

principal oferecer mais comodidade aos aposentados, idosos e às demais pessoas beneficiadas, 

que não precisarão mais deslocar-se com tanta frequência até a prefeitura para garantir o 

direito ao benefício, uma vez que, dificilmente as condições iniciais e os requisitos para a 

concessão da isenção serão alterados durante esse período e, caso forem, a fiscalização 

municipal poderá apurar e lançar o imposto devido. 

O autor do presente Projeto também sustenta que a tecnologia disponível 

atualmente é um facilitador nesse processo, uma vez que próximo ao período de solicitar a 

renovação do benefício, o setor responsável por esta matéria teria condições de avisar os 

beneficiados, bem como, disponibilizar meios para que a renovação seja efetuada de forma 

on-line, procedimento que garantiria também segurança a essa faixa etária da população, 

evitando exposições desnecessárias principalmente nesse momento em que o isolamento e o 

distanciamento social são normas de conduta que visam preservar a saúde publica.  

No que tange os aspectos legais, trata-se de Projeto de Lei de origem 

parlamentar e de iniciativa legislativa de matéria comum, e conforme sua proposição, não 

objetiva apresentar renúncia de receitas, ou mesmo, aumento de despesas ao Executivo.  

No que diz respeito à competência Municipal, o Poder Executivo encontra 

respaldo no artigo 30, I, da CF, os quais garantem sua autonomia para dispor sobre assuntos 

de interesse local, em destaque: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(...) 

 

 

 



      

 

 

  

 

 
 

 

Diante do exposto e dos aspectos analisados, a Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final emite PARECER FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei 

Complementar nº 003/2021. 

 

 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 13 de maio de 2021. 

 

 

 

 

Vereador Luiz André de Oliveira 

Relator  

 

 

 

 

Vereador Diego Tonet           Carlos Roberto Forlin 

         Presidente                                Vereador 

 

 

 


